
ATO Nº 380/2016 

 A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atri-
buições legais e considerando as disposições do art. 127, § 2º da Constituição Federal e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 48, 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, faz 
publicar o Relatório de Gestão Fiscal referente ao primeiro quadrimestre de 2016. 

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em 25 de maio de 2016. 

EDIENE SANTOS LOUSADO 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

ESTADO DA BAHIA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

MAIO/2015 A ABRIL/2016 
      
 RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")                    Apresentação de valores em R$ 1 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 
(Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS 
INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSA-

DOS 
(a) (b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)         538.514.904,48                                  -      
Pessoal Ativo         455.958.069,07                                  -      
Pessoal Inativo e Pensionistas           82.556.835,41                                  -      
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização ( § 1º do art. 18 da LRF)                                 -      

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II)         111.154.227,69                                  -      
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária                               -                                    -      
Decorrentes de Decisão Judicial                                 -      
Despesas de Exercícios Anteriores           42.905.570,18                                  -      
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados           68.248.657,51                                  -      

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  - TDP (III) = (I - II)         427.360.676,79                                  -      
TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL  - TDP (IV) = (IIIa + IIIb)                                               427.360.676,79   

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)                                  27.329.461.676,97   
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL - TDP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100                                                                 1,56   
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 2,00%                                       546.589.233,54   
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 1,90%                                       519.259.771,86   
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 1,80%                                               491.930.310,19   
Fonte: FIPLAN/FIPLAN GERÊNCIAL/SEFAZ/SAF/COPAF   
25/05/2016 - 18h     
      
Nota:     

1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas 
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas 
estão segregadas em: 
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, 
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

 

HEVERTON DOS SANTOS CAMPOS FREDERICO WELINGTON SILVEIRA SOARES 
Diretor de Finanças Superintendente de Gestão Administrativa 

 
 

MÔNICA BARROSO COSTA 
Promotora de Justiça / Coordenadora da Controladoria 

 


